
Dispositivo

O artigo 3.o e o artigo 4.o, n.o 1, da Diretiva (UE) 2016/343 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 9 de março de 2016, 
relativa ao reforço de certos aspetos da presunção de inocência e do direito de comparecer em julgamento em processo 
penal, lidos em conjugação com o considerando 16 desta diretiva, bem como o artigo 47.o, segundo parágrafo, e o 
artigo 48.o da Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia devem ser interpretados no sentido de que não se opõem 
a que, num processo penal instaurado contra duas pessoas, um órgão jurisdicional nacional aceite, em primeiro lugar, por 
despacho, a declaração de culpa da primeira pessoa pela prática das infrações mencionadas na acusação, alegadamente 
cometidas juntamente com a segunda pessoa que não se declarou culpada, e se pronuncia, em seguida, após administração 
da prova relativa aos factos censurados a esta segunda pessoa, sobre a culpa desta, na condição, por um lado, de a referência 
à segunda pessoa como co-autora das infrações presumidas ser necessária para a qualificação da responsabilidade jurídica 
da pessoa que se declarou culpada, e, por outro lado, que este mesmo despacho e/ou a acusação a que este se refere 
indiquem claramente que a culpa desta segunda pessoa não foi legalmente demonstrada e que será objeto de administração 
de prova e de um julgamento distintos. 
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Dispositivo

O artigo 12.o do Regulamento (CE) n.o 261/2004 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 11 de fevereiro de 2004, que 
estabelece regras comuns para a indemnização e a assistência aos passageiros dos transportes aéreos em caso de recusa de 
embarque e de cancelamento ou atraso considerável dos voos e que revoga o Regulamento (CEE) n.o 295/91, deve ser 
interpretado no sentido de que não se opõe a que um passageiro, já indemnizado ao abrigo do artigo 7.o deste regulamento, 
possa ser indemnizado a título do direito à redução do preço da viagem de que dispõe em relação a uma operadora turística, 
previsto pelo direito do Estado-Membro em causa, na medida em que esta última indemnização é concedida para um 
prejuízo individualizado que tem a sua origem numa das situações previstas no artigo 1.o, n.o 1, do referido regulamento, o 
que cabe ao órgão jurisdicional de reenvio verificar. 
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